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 MULTA REGULAMENTAR. INFRAÇÃO ADUANEIRA. INFORMAÇÃO EXTEMPORÂNEA DA CARGA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE.
 A multa por atraso na prestação de informação, no Siscomex, sobre dados de embarque de mercadoria exportada, não é passível de denúncia espontânea porque o fato infringente consiste na própria denúncia da infração.
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
  
 Acordam os membros do Colegiado, por voto de qualidade, negar provimento ao recurso especial. Vencidos os Conselheiros Tatiana Midori Migiyama (Relatora), Júlio César Alves Ramos, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Maria Teresa Martínez López, que davam provimento. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiros Rodrigo da Costa Pôssas.
 
 (assinado digitalmente)
 Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Tatiana Midori Migiyama � Relatora
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Redator Designado
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Tatiana Midori Migiyama (Relatora), Júlio César Alves Ramos, Demes Brito, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Érika Costa Camargos Autran, Rodrigo da Costa Pôssas, Vanessa Marini Cecconello, Maria Teresa Martínez López e Carlos Alberto Freitas Barreto (Presidente).
 
  
Trata-se de recurso especial apresentado pelo sujeito passivo contra o Acórdão nº 3102-002.077, da 2ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da 3ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais que, por voto de qualidade, negou provimento ao recurso voluntário, consignando acórdão com a seguinte ementa (Grifos meus):
�ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 22/04/2010
MULTA PELA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO. AGENTE MARÍTIMO. RESPONSABILIDADE.
Agente Marítimo que, em nome próprio, presta informações relativas ao embarque da mercadoria em desacordo com o estabelecido na legislação de regência, responde pela multa decorrente do descumprimento de obrigação acessória.
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. DESCABIMENTO
As penalidades decorrentes do descumprimento de obrigação acessória não se beneficiam da excludente de responsabilidade fixada no art. 138 do CTN.
COBRANÇA DE MULTA ISOLADA. LEGALIDADE
A incidência de multa isolada, decorrente do descumprimento de obrigação acessória, encontra-se plenamente amparada pela legislação que disciplina o Controle Aduaneiro.
Recurso Voluntário Negado�

Insatisfeito com o referido acórdão, o sujeito passivo apresentou recurso especial, requerendo a reforma do acórdão recorrido no que tange ao afastamento da penalidade de natureza administrativa com a invocação da denúncia espontânea.
 
O apelo do sujeito passivo foi admitido, conforme Despacho nº 3100-521 de fls. 128/130
 
Irresignada, a Fazenda Nacional apresentou Contrarrazões às fls. 132/141 em face do recurso especial interposto pelo sujeito passivo, requerendo:
O não conhecimento do recurso especial interposto pelo contribuinte;
E, caso não seja este o entendimento sufragado, requer que, no mérito, seja negado provimento ao citado recurso, mantendo-se o acórdão proferido pela e. Turma a quo por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o relatório.
 Conselheira Tatiana Midori Migiyama.

Depreendendo-se da análise do recurso especial interposto pelo sujeito passivo, entendo que atende aos pressupostos de admissibilidade, pois foi comprovada a divergência suscitada.

O acórdão recorrido considerou inaplicável a denúncia espontânea sobre penalidades decorrentes do descumprimento de obrigação acessória, sendo que o julgamento foi realizado posteriormente à redação dada pela Lei nº. 10.350, de 2010, ao § 2º do art. 102 do Decreto-Lei nº. 37/66.

Por outro lado, no paradigma, que tratou da mesma penalidade, o colegiado considerou aplicável a denúncia espontânea às infrações da mesma espécie.

Note-se que no paradigma tratou-se de penalidade exigida para fato gerador ocorrido antes da Lei 10.350, de 2010, e o julgamento foi realizado após sua vigência, situação idêntica ao recorrido. Todavia, no paradigma, foi afastada a penalidade por aplicação da retroatividade benigna.

Ventiladas tais considerações, no que tange à lide � qual seja, aplicação ou não da denúncia espontânea com o intuito de se afastar a multa por falta de cumprimento de obrigação acessória, que se torna ostensivo com o decurso do prazo fixado para a entrega tempestiva da mesma, apenas destaco que essa conselheira alterou seu entendimento em relação a essa matéria � especificamente, quanto à aplicabilidade da denúncia espontânea quando se tratar de obrigação acessória em matéria aduaneira.

Essa conselheira aplicava para o caso em comento o entendimento consolidado em todas as esferas jurídicas de que as obrigações tributárias autônomas ou acessórias - deveres de caráter formal - não guardam vínculo necessário com o fato gerador do tributo. 

E que, por conseguinte, trazia que o disposto no art. 138 do CTN não alcança as penalidades exigidas pelo descumprimento de obrigações acessórias autônomas, não obstante o argumento do sujeito passivo, de que tenha informado espontaneamente antes de qualquer procedimento fiscal. 

E, ainda considerava, para tanto, que tal entendimento já se encontrava pacificado no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais através da Súmula de Enunciado n° 49 (numeração de enunciados consolidados):
�A denúncia espontânea (art. 138 do Código Tributário Nacional) não alcança a penalidade decorrente do atraso na entrega da declaração.�

Invocando, inclusive, o Julgado do STF, RE n° 195161/GO de 26/04/99, que expõe que �a entidade denúncia espontânea não alberga a prática de ato puramente formal do contribuinte de entregar com atraso a declaração de imposto de renda�.

E, por fim, por analogia, entendia que, por se tratar o caso especificamente de penalidade por inobservância de obrigações acessórias, independentemente de se tratar de obrigação acessória �aduaneira�, observava a referida Súmula, apesar desta última ter tratado especificamente de atraso na declaração de DCTF.

Não obstante, refletindo melhor sobre a aplicabilidade ou não da denúncia espontânea em matéria aduaneira, alterei meu entendimento.

Eis que a denúncia espontânea em matéria aduaneira encontra-se positivada no art. 102, § 2º, do Decreto-Lei 37/66, reproduzido no art. 683 § 2º do Regulamento Aduaneiro (Decreto nº 6759/2009). 

Para melhor elucidar, trago síntese cronológica do art. 102 do Decreto-Lei 37/66 � que trata da denúncia espontânea no âmbito aduaneiro.

Antes do advento da MP 497/10, vê-se que o § 2º do art. 102 era taxativo ao prescrever que a denúncia espontânea excluía apenas as penalidades de natureza tributária (Grifos meus):
�Art.102 - A denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do imposto e dos acréscimos, excluirá a imposição da correspondente penalidade. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
  § 1º - Não se considera espontânea a denúncia apresentada: (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
  a) no curso do despacho aduaneiro, até o desembaraço da mercadoria; (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
  b) após o início de qualquer outro procedimento fiscal, mediante ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, tendente a apurar a infração. (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
  § 2º - A denúncia espontânea exclui somente as penalidades de natureza tributária. (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)�
  
Com o advento da MP 497/10, convertida na Lei 12.350/2010, a denúncia espontânea passou a afastar também as penalidades de natureza administrativa, além da tributária, in verbis (Grifos meus):
 �Art.102 � A denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do imposto e dos acréscimos, excluirá a imposição da correspondente penalidade. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)[...]
§ 2º A denúncia espontânea exclui a aplicação de penalidades de natureza tributária ou administrativa, com exceção das penalidades aplicáveis na hipótese de mercadoria sujeita a pena de perdimento. (Redação dada pela Lei nº 12.350, de 2010)

Com tal dispositivo, a denúncia espontânea passou a ser aplicada para as penalidades de natureza administrativa, salvo as penalidades aplicáveis na hipótese de mercadoria sujeita a pena de perdimento.

Ademais, quanto à intenção do legislador ao trazer a menção à penalidade administrativa quando da aplicação da denúncia espontânea, importante reproduzir a Exposição de Motivos daquela MP 497/10 (Grifos meus):
�[...] 
40. A proposta de alteração do § 2º do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, visa a afastar dúvidas e divergência interpretativas quanto à aplicabilidade do instituto da denúncia espontânea e a consequente exclusão da imposição de determinadas penalidades, para as quais não se tem posicionamento doutrinário claro sobre sua natureza. 
(�) 47. A proposta de alteração objetiva deixar claro que o instituto da denúncia espontânea alcança todas as penalidades pecuniárias, aí incluídas as chamadas multas isoladas, pois nos parece incoerente haver a possibilidade de se aplicar o instituto da denúncia espontânea para penalidades vinculadas ao não-pagamento de tributo, que é a obrigação principal, e não haver essa possibilidade para multas isoladas, vinculadas ao descumprimento de obrigação acessória.� 

Nesse ínterim, cumpre destacar ainda que para que a exclusão da responsabilidade ocorra deve-se observar se não houve início de procedimento fiscal, mediante ato de ofício, tendente a apurar a infração ou o cumprimento da obrigação acessória aduaneira.

Sendo assim, considerando o caso vertente, em respeito ao princípio da especialidade � lex specialis derogat legi generali - é de se aplicar o art. 102, §2º, do Decreto-Lei 37/66 com a redação dada pela MP 497/10 (convertida na Lei 12.350/10 � que manteve a mesma redação) para os casos de entrega a destempo de obrigação acessória aduaneira. 

Ademais, cabe trazer que o Direito aduaneiro é considerado autônomo, inclusive porque se originam de fontes peculiares � tais como, acordos e tratados internacionais, códigos e regulamentos aduaneiros, ainda que tenha dependência com outros ramos de direito. As relações jurídicas observam as peculiaridades de regimes próprios, ainda que envolva outros ramos científicos. Sendo assim, pode-se considerar que deve observar um regramento especial � tal como o que preceitua o art. 102, § 2º, do Decreto-Lei 37/66.

Não há como ignorar a redação do art. 102, §2º do Decreto-lei nº 37/66, conferida pela Lei 12.350/2010, que exclui �expressamente� a penalidade da multa administrativa pelos efeitos da denúncia espontânea. Digo �expressamente�, pois, ao meu sentir, não há como �interpretá-la� ou �interpretá-la restritivamente�, vez trazer claramente que o instituto da denúncia espontânea afasta toda a penalidade pecuniária de natureza administrativa sem ao menos ressalvar hipóteses excludentes. 

Nos termos do art. 5º, inciso II, da CF/88, temos que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei � ou seja, somente a lei poderá criar, entre outros, vedações. O que, por conseguinte, entender que a norma em questão seria �expressa� reflete o respeito ao Princípio da Legalidade.

Caso o legislador da Lei 12.350/2010, que alterou o art. 102, § 2º do Decreto-Lei 37/66, incluindo no campo de alcance da aplicação do instituto da denúncia espontânea, tivesse a pretensão de se excluir as hipóteses de entrega de obrigações acessórias aduaneiras a destempo, deveria ter trazido tal vedação de forma expressa, promovendo ao sujeito passivo a segurança jurídica que tanto merece. Não obstante a isso, vê-se que apenas incluiu o termo penalidade de natureza administrativa e ainda esclareceu na exposição de motivos que o instituto da denúncia espontânea alcança �toda� penalidade pecuniária.

Ademais, ignorar o dispositivo de lei, sem ao menos, ter sido declarado inconstitucional, traria insegurança jurídica aos sujeitos passivos que observam o disposto na lei, além de ferir a regra trazida pelo art. 62, Anexo II, do RICARF/2015, in verbis (Grifos meus):
�Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
[...]�

Quanto à aplicação do disposto no art. 102, § 2º do Decreto-Lei 37/66 aos períodos anteriores à sua vinda no ordenamento jurídico, entendo ser plenamente aplicável o instituto da retroatividade benigna � tal como estabelece o art. 106 do Código Tributário Nacional:
"Art. 106 . A lei aplica - se a ato o u fato pretérito:
1 - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;
II - tratando - se de ato não definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infração;
b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo de sua prática ".

Sendo assim, verifica-se a subsunção do caso concreto à norma referendada.

Ora, com a aplicação do instituto da retroatividade benigna, no caso vertente, há de ser afastada a aplicação da multa pela entrega a destempo da obrigação acessória aduaneira.

Ainda em respeito ao princípio da especialidade � lex specialis derogat legi generali, não mais aplico, por analogia, a Súmula CARF 49, eis que, ainda que tenha como fundamento original o art. 138 do CTN, trata especificamente da entrega a destempo de DCTF, e não da obrigação acessória aduaneira. Essa última possui regra especial tratada expressamente no art. 102, §2º do Decreto-lei 37/66, conferida pela Lei 12.350/2010. 

Ademais, quanto à Súmula CARF nº 49 que traz que "a denúncia espontânea não alcança a penalidade decorrente do atraso na entrega de declaração", entendo que deva ainda sua aplicabilidade ser afastada no presente caso (obrigação acessória aduaneira), pois as decisões reiteradas e uniformes que consubstanciaram a referida súmula se deu anteriormente à edição da MP 497/2010.

O que, por conseguinte, não há que se falar em obrigatoriedade de os conselheiros do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais observarem a referida súmula no presente caso, invocando equivocadamente o caput do art. 72, Anexo II, do RICARF/2015 (Portaria MF 343/2015).

Em vista de todo o exposto, voto por admitir o recurso especial interposto pelo sujeito passivo, dando-lhe provimento.
 
 É como voto.

Tatiana Midori Migiyama - Relatora
 Rodrigo da Costa Pôssas - Redator Designado
Ao meu sentir, a questão fulcral deste contencioso passa antes pela apreciação mais minuciosa do tipo penal tributário malferido. Ou por outras palavras, se a infração praticada pela recorrida é passível de aplicação de denúncia espontânea. E tal mister, de fato mereceu especial atenção no voto do ex-conselheiro Bruno Maurício Macedo Curi.
Dizia o i. relator, Conselheiro Bruno Maurício Macedo Curi:
a) Da denúncia espontânea 
Um dos argumentos da Recorrente diz respeito à aplicação dos benefícios da denúncia espontânea, trazida pelo CTN no art. 138, pois, segundo a interessada, registrou, ainda que não imediatamente, a declaração dos dados do embarque no SISCOMEX antes de qualquer fiscalização e, por isso, a multa aplicada no Auto de Infração em litígio deve ser afastada.
No caso em tela, a infração é objetiva pelo simples decurso do prazo para apresentação do registro de embarque. Assim, uma vez transcorrido esse prazo sem que o sujeito passivo tenha adimplido com sua obrigação, a infração restará caracterizada.
Admitir a denúncia espontânea no caso em tela seria transformar esse instituto em instrumento de permissibilidade para infrações referentes a obrigações acessórias, já que o simples cumprimento, no tempo intentado pelo sujeito passivo (desde que antes de descoberto pela fiscalização), não o levaria a qualquer tipo de responsabilização. O instituto, no lugar de incentivar o voluntarismo do sujeito passivo em reconhecer seu erro e buscar retificá-lo, incentivaria o atraso no cumprimento das obrigações acessórias.
Esse tem sido o entendimento de ambas as Turmas de Direito Público do STJ e também do CARF. No que toca ao CARF, apenas à guisa de ilustração transcrevo o Acórdão abaixo:
Acórdão nº 10195.964, de 25/01/2007 
Ementa NULIDADE
Não há vedação para a assinatura digital, não implicando vício formal nem cerceamento de defesa. 
MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DENÚNCIA ESPONTÂNEA
O instituto da denúncia espontânea para excluir a responsabilidade por infração não alcança a multa por atraso na entrega da declaração.
Logo, não há como se reconhecer a procedência na alegação do Recorrente.

Ainda nesse diapasão, vale trazer a lição do Conselheiro José Fernandes do Nascimento, no acórdão nº 3102-002.187, de 26/03/2014, que trata da mesma matéria:
Não se pode olvidar que, para aplicação do instituto da denúncia espontânea, é condição necessária que a infração de natureza tributária ou administrativa seja passível de denunciação à fiscalização pelo infrator. Em outras palavras, é requisito essencial da excludente de responsabilidade em apreço que a infração seja denunciável.
No âmbito da legislação aduaneira, em consonância com o disposto no retrotranscrito preceito legal, as impossibilidades de aplicação dos efeitos da denúncia espontânea podem decorrer de circunstância de ordem lógica (ou racional) ou legal (ou jurídica).
No caso de impedimento legal, é o próprio ordenamento jurídico que veda a incidência da norma em apreço, ao excluir determinado tipo de infração do alcance do efeito excludente da responsabilidade por denunciação espontânea da infração cometida. A título de exemplo, podem ser citadas as infrações por dano erário, sancionadas com a pena de perdimento, conforme expressamente determinado no § 2º, in fine, do citado art. 102.
A impossibilidade de natureza lógica ou racional ocorre quando fatores de ordem material tornam impossível a denunciação espontânea da infração. São dessa modalidade as infrações que têm por objeto as condutas extemporâneas do sujeito passivo, caracterizadas pelo cumprimento da obrigação após o prazo estabelecido na legislação. Para tais tipos de infração, a denúncia espontânea não tem o condão de desfazer ou paralisar o fluxo inevitável do tempo.
Compõem essa última modalidade toda infração que tem o atraso no cumprimento da obrigação acessória (administrativa) como elementar do tipo da conduta infratora. Em outras palavras, toda infração que tem o fluxo ou transcurso do tempo como elemento essencial da tipificação da infração.
São dessa última modalidade todas as infrações que têm no núcleo do tipo da infração o atraso no cumprimento da obrigação legalmente estabelecida. A título de exemplo, pode ser citado a conduta do transportador de registrar extemporaneamente no Siscomex os dados das cargas embarcadas, infração objeto da presente autuação.
Veja que, na hipótese da infração em apreço, o núcleo do tipo é deixar de prestar informação sobre a carga no prazo estabelecido, que é diferente da conduta de, simplesmente, deixar de prestar a informação sobre a carga. Na primeira hipótese, a prestação intempestiva da informação é fato infringente que materializa a infração, ao passo que na segunda hipótese, a mera prestação de informação, independentemente de ser ou não a destempo, resulta no cumprimento da correspondente obrigação acessória. Nesta última hipótese, se a informação for prestada antes do início do procedimento fiscal, a denúncia espontânea da infração configura-se e a respectiva penalidade é excluída.
De fato, se registro extemporâneo da informação da carga materializasse a conduta típica da infração em apreço, seria de todo ilógico, por contradição insuperável, que o mesmo fato configurasse a denúncia espontânea da correspondente infração.
De modo geral, se admitida a denúncia espontânea para infração por atraso na prestação de informação, o que se admite apenas para argumentar, o cometimento da infração, em hipótese alguma, resultaria na cobrança da multa sancionadora, uma vez que a própria conduta tipificada como infração seria, ao mesmo tempo, a conduta configuradora da denúncia espontânea da respectiva infração. Em consequência, ainda que comprovada a infração, a multa aplicada seria sempre inexigível, em face da exclusão da responsabilidade do infrator pela denúncia espontânea da infração.
Esse sentido e alcance atribuído a norma, com devida vênia, constitui um contrassenso jurídico, uma espécie de revogação da penalidade pelo intérprete e aplicador da norma, pois, na prática, a sanção estabelecida para a penalidade não poderá ser aplicada em hipótese alguma, excluindo do ordenamento jurídico qualquer possibilidade punitiva para a prática de infração desse jaez.
Da mesma forma, em situação análoga, relacionada ao descumprimento de obrigação acessória de natureza tributária, caracterizada pelo atraso na entrega de declaração, a jurisprudência deste E. Conselho firmou o entendimento no sentido da inaplicabilidade do instituto da denúncia espontânea, previsto no art. 138 do CTN, nos termos do enunciado da Súmula CARF nº 49, a seguir transcrita:
Súmula CARF nº 49: A denúncia espontânea (art. 138 do Código Tributário Nacional) não alcança a penalidade decorrente do atraso na entrega de declaração.
No mesmo sentido, tem se firmado a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), conforme enunciado da ementa a seguir transcrita:
TRIBUTÁRIO. PRÁTICA DE ATO MERAMENTE FORMAL. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DCTF. MULTA MORATÓRIA. CABIMENTO.
I A inobservância da prática de ato formal não pode ser considerada como infração de natureza tributária. De acordo com a moldura fática delineada no acórdão recorrido, deixou a agravante de cumprir obrigação acessória, razão pela qual não se aplica o benefício da denúncia espontânea e não se exclui a multa moratória. "As responsabilidades acessórias autônomas, sem qualquer vínculo direto com a existência do fato gerador do tributo, não estão alcançadas pelo art. 138, do CTN" (AgRg no AG nº 490.441/PR, Relator Ministro LUIZ FUX, DJ de 21/06/2004, p. 164).
II Agravo regimental improvido. (STJ, ADRESP 885259/ MG, Primeira Turma, Rel. Min Francisco Falcão, pub. no DJU de 12/04/2007).
Portanto, segundo o entendimento do STJ, o cumprimento extemporânea de qualquer tipo de obrigação acessória configura infração formal, não passível do benefício do instituto da denúncia espontânea da infração, previsto no art. 138 do CTN, por se tratar de responsabilidades acessórias autônomas, sem qualquer vínculo direto com a existência do fato gerador do tributo, não estão alcançadas pelo art. 138 do CTN. Com esse mesmo entendimento, existem vários julgados do e. Tribunal Superior em que foi declarada a impossibilidade de aplicação dos benefícios da denúncia espontânea aos casos em que configurada a infração por atraso na entrega da declaração (DCTF, DIPJ etc).
Com base nessas considerações, fica demonstrado que o efeito da denúncia espontânea da infração, previstos no art. 102 do Decreto-lei n° 37, de 1966, não se aplica às infrações aduaneiras de natureza acessória, caracterizadas pelo atraso na prestação de informação à administração aduaneira, em especial, a infração por informação extemporânea da carga descarregada em porto alfandegado do País, objeto da presente autuação.

Na esteira disso tudo, penso que a decisão recorrida merece ser reformada, nos termos supra.
Do exposto, voto por negar provimento ao presente recurso, mantendo a multa por descumprimento de prazo de prestação de informação sobre veículo e carga sob controle aduaneiro, fixada no art. 107, IV, �e�, do Decreto-lei 37/1966. 

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas
 



Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres,
Tatiana Midori Migiyama (Relatora), Julio César Alves Ramos, Demes Brito, Gilson Macedo
Rosenburg Filho, Erika Costa Camargos Autran, Rodrigo da Costa Pdssas, Vanessa Marini

Cecconello, Maria Teresa Martinez Lopez e Carlos Alberto Freitas Barreto (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso especial apresentado pelo sujeito passivo contra o
Acérdao n° 3102-002.077, da 2* Turma Ordinaria da 1* Camara da 3* Secdo do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais que, por voto de qualidade, negou provimento ao recurso
voluntario, consignando acoérddo com a seguinte ementa (Grifos meus):

“ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS

Data do fato gerador: 22/04/2010

MULTA PELA PRESTACAO DE INFORMACOES EM DESACORDO

COM A LEGISLACAO. AGENTE MARITIMO. RESPONSABILIDADE.

Agente Maritimo que, em nome proprio, presta informagoes relativas ao

embarque da mercadoria em desacordo com o estabelecido na legislagdo

de regéncia, responde pela multa decorrente do descumprimento de

obrigagdo acessoria.

DENUNCIA  ESPONTANEA. OBRIGACOES  ACESSORIAS.

DESCABIMENTO

As penalidades decorrentes do descumprimento de obrigagdo acessoria

ndo se beneficiam da excludente de responsabilidade fixada no art. 138

do CTN.

COBRANCA DE MULTA ISOLADA. LEGALIDADE

A incidéncia de multa isolada, decorrente do descumprimento de

obrigagdo acessoria, encontra-se plenamente amparada pela legisla¢do

que disciplina o Controle Aduaneiro.

Recurso Voluntario Negado ™

Insatisfeito com o referido acérddo, o sujeito passivo apresentou recurso
especial, requerendo a reforma do acdérddo recorrido no que tange ao afastamento da

penalidade de natureza administrativa com a invocacao da dentincia espontanea.
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O apelo do sujeito passivo foi admitido, conforme Despacho n°® 3100-521

de fls. 128/130

Irresignada, a Fazenda Nacional apresentou Contrarrazdes as fls. 132/141
em face do recurso especial interposto pelo sujeito passivo, requerendo:
e O nao conhecimento do recurso especial interposto pelo contribuinte;
e E, caso ndo seja este o entendimento sufragado, requer que, no mérito,
seja negado provimento ao citado recurso, mantendo-se o acordao
proferido pela e. Turma a quo por seus proprios e juridicos

fundamentos.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheira Tatiana Midori Migiyama.

Depreendendo-se da andlise do recurso especial interposto pelo
sujeito passivo, entendo que atende aos pressupostos de admissibilidade, pois foi

comprovada a divergéncia suscitada.

O acordao recorrido considerou inaplicdvel a dentincia espontanea
sobre penalidades decorrentes do descumprimento de obrigagdo acessoria, sendo que
o julgamento foi realizado posteriormente a redacdo dada pela Lei n°. 10.350, de

2010, ao § 2° do art. 102 do Decreto-Lei n°. 37/66.

Por outro lado, no paradigma, que tratou da mesma penalidade, o

colegiado considerou aplicavel a dentincia espontanea as infragdes da mesma espécie.

Note-se que no paradigma tratou-se de penalidade exigida para fato
gerador ocorrido antes da Lei 10.350, de 2010, e o julgamento foi realizado apds sua
vigéncia, situagdo idéntica ao recorrido. Todavia, no paradigma, foi afastada a

penalidade por aplicacdo da retroatividade benigna.



Ventiladas tais consideragdes, no que tange a lide — qual seja,
aplicacdo ou ndo da denuncia espontdnea com o intuito de se afastar a multa por falta
de cumprimento de obrigagdo acessoria, que se torna ostensivo com o decurso do

prazo fixado para a entrega tempestiva da mesma, apenas destaco que essa

conselheira alterou seu entendimento em relacdo a essa matéria — especificamente,

quanto a aplicabilidade da denincia espontinea quando se tratar de obrigacdo

acessOria em matéria aduaneira.

Essa conselheira aplicava para o caso em comento o entendimento
consolidado em todas as esferas juridicas de que as obrigagdes tributdrias autonomas
ou acessorias - deveres de carater formal - ndo guardam vinculo necessario com o

fato gerador do tributo.

E que, por conseguinte, trazia que o disposto no art. 138 do CTN
ndo alcanca as penalidades exigidas pelo descumprimento de obrigagdes acessorias
autobnomas, ndo obstante o argumento do sujeito passivo, de que tenha informado

espontaneamente antes de qualquer procedimento fiscal.

E, ainda considerava, para tanto, que tal entendimento ja se
encontrava pacificado no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais através da
Stimula de Enunciado n°® 49 (numeracao de enunciados consolidados):

“A denuncia espontdnea (art. 138 do Codigo Tributario Nacional)

’

ndo alcanga a penalidade decorrente do atraso na entrega da declaragdo.’

Invocando, inclusive, o Julgado do STF, RE n° 195161/GO de
26/04/99, que expde que “a entidade dentincia espontanea ndo alberga a pratica de ato
puramente formal do contribuinte de entregar com atraso a declaragcdo de imposto de

renda”.

E, por fim, por analogia, entendia que, por se tratar o caso
especificamente de penalidade por inobservancia de obrigagdes acessorias,
independentemente de se tratar de obrigacdo acessoOria ‘“aduaneira”, observava a
referida Stimula, apesar desta ultima ter tratado especificamente de atraso na

declara¢ao de DCTF.
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Nao obstante, refletindo melhor sobre a aplicabilidade ou nao

da denuncia espontinea em matéria aduaneira, alterei meu entendimento.

Eis que a denuncia espontanea em matéria aduaneira encontra-se

positivada no art. 102, § 2°, do Decreto-Lei 37/66, reproduzido no art. 683 § 2° do
Regulamento Aduaneiro (Decreto n® 6759/2009).

Para melhor elucidar, trago sintese cronologica do art. 102 do

Decreto-Lei 37/66 — que trata da denuncia espontanea no ambito aduaneiro.

Antes do advento da MP 497/10, vé-se que o § 2° do art. 102 era
taxativo ao prescrever que a denuncia espontanea excluia apenas as penalidades de
natureza tributaria (Grifos meus):

“Art. 102 - A denuncia espontdnea da infra¢do, acompanhada, se

for o caso, do pagamento do imposto e dos acréscimos, excluira a

imposicdo da correspondente penalidade. (Redag¢do dada pelo

Decreto-Lei n°2.472, de 01/09/1988)

§ 1° - Nao se considera espontdnea a denuncia apresentada:

(Incluido pelo Decreto-Lei n°2.472, de 01/09/1988)

a) no curso do despacho aduaneiro, até o desembarago da

mercadoria; (Incluido pelo Decreto-Lei n°2.472, de 01/09/1988)

b) apos o inicio de qualquer outro procedimento fiscal, mediante

ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente, tendente a

apurar a infragdo. (Incluido pelo Decreto-Lei n° 2.472, de

01/09/1988)

§ 2° - A denuncia espontinea exclui somente as penalidades de

natureza tributdria. (Incluido pelo Decreto-Lei n°® 2.472, de
01/09/1988)”

Com o advento da MP 497/10, convertida na Lei 12.350/2010, a
dentincia espontdnea passou a afastar também as penalidades de natureza

administrativa, além da tributaria, in verbis (Grifos meus):
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“Art. 102 — A denuncia espontdnea da infra¢do, acompanhada, se
for o caso, do pagamento do imposto e dos acréscimos, excluira a
imposicdo da correspondente penalidade. (Redag¢do dada pelo
Decreto-Lei n’ 2,472, de 01/09/1988)
[-]
$ 2° A denuncia espontinea exclui a aplicagdo de penalidades de

natureza tributiria ou__administrativa, com excecdo das

penalidades aplicaveis na hipotese de mercadoria sujeita a pena de

perdimento. (Redagdo dada pela Lei n° 12.350, de 2010)

Com tal dispositivo, a dentincia espontanea passou a ser aplicada
para as penalidades de natureza administrativa, salvo as penalidades aplicaveis na

hipotese de mercadoria sujeita a pena de perdimento.

Ademais, quanto a intencdo do legislador ao trazer a mencdo a
penalidade administrativa quando da aplicacdo da denuncia espontanea, importante
reproduzir a Exposi¢do de Motivos daquela MP 497/10 (Grifos meus):

“l...]

40. A proposta de alteragdo do § 2° do art. 102 do Decreto-Lei n°
37, de 1966, visa a afastar duvidas e divergéncia interpretativas quanto a
aplicabilidade do instituto da denuncia espontdnea e a consequente exclusdo da
imposi¢do de determinadas penalidades, para as quais ndo se tem posicionamento
doutrinario claro sobre sua natureza.

(...) 47. A proposta de alteracdo objetiva deixar claro que o
instituto da denuncia espontinea alcanga todas as penalidades pecunidrias, ai
incluidas as chamadas multas isoladas, pois nos parece incoerente haver a
possibilidade de se aplicar o instituto da denuncia espontdnea para penalidades
vinculadas ao ndo-pagamento de tributo, que é a obriga¢do principal, e nao haver
essa possibilidade para multas isoladas, vinculadas ao descumprimento de

obrigagdo acessoria.”

Nesse interim, cumpre destacar ainda que para que a exclusao da
responsabilidade ocorra deve-se observar se ndo houve inicio de procedimento fiscal,
mediante ato de oficio, tendente a apurar a infragdo ou o cumprimento da obrigagao

acessoria aduaneira.
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Sendo assim, considerando o caso vertente, em respeito ao
principio da especialidade — lex specialis derogat legi generali - ¢ de se aplicar o art.
102, §2°, do Decreto-Lei 37/66 com a redagdo dada pela MP 497/10 (convertida na
Lei 12.350/10 — que manteve a mesma redagdo) para os casos de entrega a destempo

de obrigagdo acessoria aduaneira.

Ademais, cabe trazer que o Direito aduaneiro ¢ considerado
autdbnomo, inclusive porque se originam de fontes peculiares — tais como, acordos e
tratados internacionais, codigos e regulamentos aduaneiros, ainda que tenha
dependéncia com outros ramos de direito. As relagcdes juridicas observam as
peculiaridades de regimes proprios, ainda que envolva outros ramos cientificos.
Sendo assim, pode-se considerar que deve observar um regramento especial — tal

como o que preceitua o art. 102, § 2°, do Decreto-Lei 37/66.

Nao h4 como ignorar a redagdo do art. 102, §2° do Decreto-lei n°
37/66, conferida pela Lei 12.350/2010, que exclui “expressamente” a penalidade da
multa administrativa pelos efeitos da denuncia espontanea. Digo “expressamente”,
pois, ao meu sentir, ndo ha como “interpreta-la” ou “interpretd-la restritivamente”,
vez trazer claramente que o instituto da dentncia espontanea afasta toda a penalidade

pecunidria de natureza administrativa sem ao menos ressalvar hipoteses excludentes.

Nos termos do art. 5°, inciso II, da CF/88, temos que ninguém sera
obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa sendo em virtude de lei — ou seja,
somente a lei podera criar, entre outros, vedagdes. O que, por conseguinte, entender
que a norma em questdo seria “expressa’ reflete o respeito ao Principio da

Legalidade.

Caso o legislador da Lei 12.350/2010, que alterou o art. 102, § 2°
do Decreto-Lei 37/66, incluindo no campo de alcance da aplicacao do instituto da
denuincia espontanea, tivesse a pretensao de se excluir as hipoteses de entrega de
obrigagdes acessorias aduaneiras a destempo, deveria ter trazido tal vedag¢do de forma

expressa, promovendo ao sujeito passivo a seguranga juridica que tanto merece. Nao
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obstante a 1isso, vé-se que apenas incluiu o termo penalidade de natureza
administrativa e ainda esclareceu na exposi¢ao de motivos que o instituto da dentincia

espontanea alcanca “toda” penalidade pecuniéria.

Ademais, ignorar o dispositivo de lei, sem ao menos, ter sido
declarado inconstitucional, traria inseguran¢a juridica aos sujeitos passivos que
observam o disposto na lei, além de ferir a regra trazida pelo art. 62, Anexo II, do
RICARF/2015, in verbis (Grifos meus).

“Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARYF afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei

ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

[-]"

Quanto a aplicagdo do disposto no art. 102, § 2° do Decreto-Lei
37/66 aos periodos anteriores a sua vinda no ordenamento juridico, entendo ser
plenamente aplicavel o instituto da retroatividade benigna — tal como estabelece o art.
106 do Cddigo Tributéario Nacional:

"Art. 106 . A lei aplica - se a ato o u fato pretérito:

1 - em qualquer caso, quando seja expressamente
interpretativa, excluida a aplicagdo de penalidade a infragdo dos
dispositivos interpretados;

11 - tratando - se de ato ndo definitivamente julgado:

a) quando deixe de defini-lo como infragado;

b) quando deixe de trati-lo como contrario a qualquer
exigéncia de agdo ou omissdo, desde que ndo tenha sido
fraudulento e ndo tenha implicado em falta de pagamento de
tributo,

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a

prevista na lei vigente ao tempo de sua pratica "

Sendo assim, verifica-se a subsun¢do do caso concreto a norma

referendada.
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Ora, com a aplicagdo do instituto da retroatividade benigna, no caso
vertente, ha de ser afastada a aplicagdo da multa pela entrega a destempo da

obrigac¢do acessoria aduaneira.

Ainda em respeito ao principio da especialidade — lex specialis
derogat legi generali, ndo mais aplico, por analogia, a Simula CARF 49, eis que,
ainda que tenha como fundamento original o art. 138 do CTN, trata especificamente
da entrega a destempo de DCTF, e ndo da obrigacdo acessoria aduaneira. Essa tltima
possui regra especial tratada expressamente no art. 102, §2° do Decreto-lei 37/66,

conferida pela Lei 12.350/2010.

Ademais, quanto & Simula CARF n°® 49 que traz que "a dentncia
espontanea ndo alcanga a penalidade decorrente do atraso na entrega de declaragao",
entendo que deva ainda sua aplicabilidade ser afastada no presente caso (obrigagdo
acessoria aduaneira), pois as decisdes reiteradas e uniformes que consubstanciaram a

referida simula se deu anteriormente a edigao da MP 497/2010.

O que, por conseguinte, nao ha que se falar em obrigatoriedade de
os conselheiros do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais observarem a
referida sumula no presente caso, invocando equivocadamente o caput do art. 72,

Anexo II, do RICARF/2015 (Portaria MF 343/2015).

Em vista de todo o exposto, voto por admitir o recurso especial

interposto pelo sujeito passivo, dando-lhe provimento.

E como voto.

Tatiana Midori Migiyama - Relatora
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Voto Vencedor

Rodrigo da Costa Possas - Redator Designado

Ao meu sentir, a questdo fulcral deste contencioso passa antes pela
apreciagdo mais minuciosa do tipo penal tributario malferido. Ou por outras palavras, se a
infragdo praticada pela recorrida ¢ passivel de aplicacdo de dentincia espontanea. E tal mister,
de fato mereceu especial aten¢ao no voto do ex-conselheiro Bruno Mauricio Macedo Curi.

Dizia o 1. relator, Conselheiro Bruno Mauricio Macedo Curi:

a) Da denuncia espontdnea

Um dos argumentos da Recorrente diz respeito a aplica¢do dos
beneficios da denuncia espontdnea, trazida pelo CTN no art.
138, pois, segundo a interessada, registrou, ainda que ndo
imediatamente, a declara¢do dos dados do embarque no
SISCOMEX antes de qualquer fiscalizagdo e, por isso, a multa
aplicada no Auto de Infragdo em litigio deve ser afastada.

No caso em tela, a infra¢do é objetiva pelo simples decurso do
prazo para apresentagdo do registro de embarque. Assim, uma
vez transcorrido esse prazo sem que o sujeito passivo tenha
adimplido com sua obrigagdo, a infracdo restarad caracterizada.

Admitir a denuncia espontinea no caso em tela seria
transformar esse instituto em instrumento de permissibilidade
para infragoes referentes a obrigacoes acessorias, ja que o
simples cumprimento, no tempo intentado pelo sujeito passivo
(desde que antes de descoberto pela fiscalizagdo), ndo o levaria
a qualquer tipo de responsabiliza¢do. O instituto, no lugar de
incentivar o voluntarismo do sujeito passivo em reconhecer seu
erro e buscar retifica-lo, incentivaria o atraso no cumprimento
das obrigagoes acessorias.

Esse tem sido o entendimento de ambas as Turmas de Direito
Publico do STJ e também do CARF. No que toca ao CARF,
apenas a guisa de ilustragdo transcrevo o Acorddo abaixo:

Acdérdao n® 10195.964, de 25/01/2007
Ementa NULIDADE

Nio ha vedagdo para a assinatura digital, ndo implicando vicio
formal nem cerceamento de defesa.

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARACAO
DENUNCIA ESPONTANEA

O instituto da dentncia espontdnea para excluir a
responsabilidade por infragdo ndo alcanga a multa por atraso na
entrega da declaragao.

Logo, ndo ha como se reconhecer a procedéncia na alegagdo do
Recorrente.

10
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Ainda nesse diapasdo, vale trazer a licdo do Conselheiro José Fernandes do
Nascimento, no acordao n® 3102-002.187, de 26/03/2014, que trata da mesma matéria:

Ndo se pode olvidar que, para aplicagdo do instituto da
denuncia espontdnea, é condi¢do necessaria que a infragdo de
natureza tributiria ou administrativa seja passivel de
denunciacdo a fiscalizagdo pelo infrator. Em outras palavras, é
requisito essencial da excludente de responsabilidade em apreco
que a infragdo seja denunciavel.

No dmbito da legislagdo aduaneira, em consondncia com o
disposto no retrotranscrito preceito legal, as impossibilidades de
aplicagdo dos efeitos da denuncia espontinea podem decorrer de
circunstancia de ordem logica (ou racional) ou legal (ou
Jjuridica).

No caso de impedimento legal, é o proprio ordenamento juridico
que veda a incidéncia da norma em apreco, ao excluir
determinado tipo de infragdo do alcance do efeito excludente da
responsabilidade por denunciagdo espontanea da infragdo
cometida. A titulo de exemplo, podem ser citadas as infra¢oes
por dano erario, sancionadas com a pena de perdimento,
conforme expressamente determinado no § 2° in fine, do citado
art. 102.

A impossibilidade de natureza logica ou racional ocorre quando
fatores de ordem material tornam impossivel a denunciagdo
espontdnea da infragdo. Sao dessa modalidade as infracoes que
tém por objeto as condutas extempordneas do sujeito passivo,
caracterizadas pelo cumprimento da obriga¢do apos o prazo
estabelecido na legislacdo. Para tais tipos de infragdo, a
denuncia espontdnea ndo tem o conddo de desfazer ou paralisar
o fluxo inevitavel do tempo.

Compoem essa ultima modalidade toda infracdo que tem o
atraso no cumprimento da obriga¢do acessoria (administrativa)
como elementar do tipo da conduta infratora. Em outras
palavras, toda infragdo que tem o fluxo ou transcurso do tempo
como elemento essencial da tipificacdo da infragdo.

Sdo dessa ultima modalidade todas as infracoes que tém no
nucleo do tipo da infracdo o atraso no cumprimento da
obrigagdo legalmente estabelecida. A titulo de exemplo, pode ser
citado a conduta do transportador de  registrar
extemporaneamente no Siscomex o0s dados das cargas
embarcadas, infra¢do objeto da presente autuagdo.

Veja que, na hipotese da infra¢do em aprego, o niicleo do tipo é
deixar de prestar informacdo sobre a carga no prazo
estabelecido, que é diferente da conduta de, simplesmente,
deixar de prestar a informacdo sobre a carga. Na primeira
hipotese, a prestagdo intempestiva da informag¢do é fato
infringente que materializa a infra¢do, ao passo que na segunda
hipotese, a mera prestagdo de informagdo, independentemente
de ser ou ndo a destempo, resulta no cumprimento da
correspondente obrigacdo acessoria. Nesta ultima hipotese, se a



informacgdo for prestada antes do inicio do procedimento fiscal,
a denuncia espontdnea da infra¢do configura-se e a respectiva
penalidade ¢é excluida.

De fato, se registro extempordneo da informa¢do da carga
materializasse a conduta tipica da infracdo em aprego, seria de
todo ilogico, por contradi¢do insuperavel, que o mesmo fato
configurasse a denuncia espontinea da correspondente infragdo.

De modo geral, se admitida a denuncia espontinea para
infragdo por atraso na prestagdo de informagdo, o que se admite
apenas para argumentar, o cometimento da infracdo, em
hipotese alguma, resultaria na cobranga da multa sancionadora,
uma vez que a propria conduta tipificada como infracdo seria,
ao mesmo tempo, a conduta configuradora da denuncia
espontdnea da respectiva infracdo. Em consequéncia, ainda que
comprovada a infragdo, a multa aplicada seria sempre
inexigivel, em face da exclusdo da responsabilidade do infrator
pela denuncia espontdnea da infragdo.

Esse sentido e alcance atribuido a norma, com devida vénia,
constitui um contrassenso juridico, uma espécie de revogag¢do da
penalidade pelo intérprete e aplicador da norma, pois, na
pratica, a san¢do estabelecida para a penalidade nao podera ser
aplicada em hipotese alguma, excluindo do ordenamento
juridico qualquer possibilidade punitiva para a pratica de
infracdo desse jaez.

Da mesma forma, em situagcdo andloga, relacionada ao
descumprimento de obriga¢do acessoria de natureza tributaria,
caracterizada pelo atraso na entrega de declara¢do, a
Jjurisprudéncia deste E. Conselho firmou o entendimento no
sentido da inaplicabilidade do instituto da denuncia espontanea,
previsto no art. 138 do CTN, nos termos do enunciado da
Sumula CARF n°49, a seguir transcrita:

Sumula CARF n°49: A denuncia espontanea (art. 138 do Codigo
Tributario Nacional) ndo alcanca a penalidade decorrente do
atraso na entrega de declaragdo.

No mesmo sentido, tem se firmado a jurisprudéncia do Superior
Tribunal de Justica (STJ), conforme enunciado da ementa a
seguir transcrita:

TRIBUTARIO. PRATICA DE ATO MERAMENTE FORMAL.
OBRIGACAO ACESSORIA. DCTF. MULTA MORATORIA.
CABIMENTO.

I A inobservancia da pratica de ato formal n3o pode ser
considerada como infragdo de natureza tributaria. De acordo com
a moldura fatica delineada no acérddo recorrido, deixou a
agravante de cumprir obrigacdo acessoria, razdo pela qual nao se
aplica o beneficio da dentincia espontinea e nao se exclui a multa
moratoria. "As responsabilidades acessorias autdnomas, sem
qualquer vinculo direto com a existéncia do fato gerador do
tributo, ndo estdo alcancgadas pelo art. 138, do CTN" (AgRg no
AG n° 490.441/PR, Relator Ministro LUIZ FUX, DJ de
21/06/2004, p. 164).
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II Agravo regimental improvido. (STJ, ADRESP 885259/ MG,
Primeira Turma, Rel. Min Francisco Falcdao, pub. no DJU de
12/04/2007).

Portanto, segundo o entendimento do STJ, o cumprimento
extempordnea de qualquer tipo de obrigagdo acessoria
configura infragdo formal, ndo passivel do beneficio do instituto
da denuncia espontdnea da infracdo, previsto no art. 138 do
CTN, por se tratar de responsabilidades acessorias autonomas,
sem qualquer vinculo direto com a existéncia do fato gerador do
tributo, ndo estdo alcan¢adas pelo art. 138 do CTN. Com esse
mesmo entendimento, existem varios julgados do e. Tribunal
Superior em que foi declarada a impossibilidade de aplica¢do
dos beneficios da denuncia espontdnea aos casos em que
configurada a infragdo por atraso na entrega da declaracdo
(DCTF, DIPJ etc).

Com base nessas consideragoes, fica demonstrado que o efeito
da denuncia espontdnea da infracdo, previstos no art. 102 do
Decreto-lei n° 37, de 1966, ndo se aplica as infragoes
aduaneiras de natureza acessoria, caracterizadas pelo atraso na
prestagdo de informa¢do a administragdo aduaneira, em
especial, a infragdo por informagdo extempordnea da carga
descarregada em porto alfandegado do Pais, objeto da presente
autuacdo.

Na esteira disso tudo, penso que a decisao recorrida merece ser reformada,
nos termos supra.

Do exposto, voto por negar provimento ao presente recurso, mantendo a
multa por descumprimento de prazo de prestagdo de informacdo sobre veiculo e carga sob
controle aduaneiro, fixada no art. 107, IV, “e”, do Decreto-lei 37/1966.

(assinado digitalmente)

Rodrigo da Costa Possas



